
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 374.066 - SP (2016/0264070-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCIANA ÂNGELO ALMEIDA SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA JOSÉ AMARAL 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/06). DEDICAÇÃO DA PACIENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO E QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. REGIME FECHADO. PENA SUPERIOR A 4 E 
INFERIOR A 8 ANOS. HEDIONDEZ DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PATAMAR DA REPRIMENDA SUPERIOR A 4 ANOS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Os fundamentos utilizados pela Corte estadual para não 
aplicar ao caso concreto a causa de diminuição de pena prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/06, em razão da dedicação da paciente à 
atividade criminosa, evidenciada, sobretudo, pelas circunstâncias do delito 
e pela quantidade e variedade de drogas apreendidas (10 invólucros 
plásticos de cocaína e 23 invólucros plásticos de maconha), está em 
consonância com o entendimento desta Corte.

Ademais, para se acolher a tese de que a paciente não se 
dedica às atividades criminosas, é necessário o reexame aprofundado 
das provas, inviável em habeas corpus.

2. É pacífica nesta Corte Superior a orientação segundo a 
qual a fixação de regime mais gravoso do que o imposto em razão da 
pena deve ser feita com base em fundamentação concreta, a partir das 
circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do Código Penal – CP ou de 
outro dado concreto que demonstre a extrapolação da normalidade do 
tipo, de acordo com o enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, bem 
como os enunciados n. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.

In casu, em razão da primariedade da paciente, do quantum 
de pena aplicado, superior a 4 e inferior a 8 anos (art. 33, § 2º, "b", do CP), 
da inexistência de circunstância judicial desfavorável (art. 59 do CP), bem 
como da fixação da pena-base no mínimo legal, o regime a ser imposto 
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deve ser o semiaberto. Precedentes.
3. A fixação da pena privativa de liberdade em patamar 

superior a 4 anos impede a sua substituição por restritivas de direitos (art. 
44, I, do CP). 

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para fixar o regime inicial semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 374.066 - SP (2016/0264070-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCIANA ÂNGELO ALMEIDA SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA JOSÉ AMARAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de MARIA JOSÉ AMARAL contra acórdão do Tribunal 

de Justiça de São Paulo proferido na Apelação n. 0053691-51.2015.8.26.0050.

Infere-se dos autos que a paciente foi condenada à pena de 5 anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, da 

Lei n. 11.343/06 (tráfico de drogas).

Em apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso da 

defesa, em acórdão assim ementado:

Apelação. Tráfico de drogas. Absolvição por insuficiência de 
provas ou a desclassificação para o delito descrito no artigo 28, da Lei nº 
11.343/2006. Descabimento. Autoria e materialidade comprovadas. 
Existência de amplo conjunto probatório, suficiente para sustentar a 
condenação da ré por tráfico. Aplicação do redutor previsto no artigo 33, § 
4°, do referido diploma legal. Impossibilidade. Quantidade e natureza da 
droga, aliada à falta de comprovação de ocupação lícita por parle da 
acusada que inviabilizam a concessão da benesse. Pena e regime 
prisional que não comportam modificação. Recurso defensivo não provido 
(fl. 31).

Daí o presente writ, no qual a defesa sustenta que a paciente faz jus à 

aplicação da causa redutora de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, em 

razão de possuir bons antecedentes e não haver provas de que se dedique à atividade 

criminosa. 

Aduz que o regime fechado foi fixado com base na gravidade abstrata do 

delito, fazendo jus a regime mais brando em virtude do quantum da pena e das 

condições pessoais favoráveis da paciente, bem como à substituição da pena por 

restritiva de direitos. Invoca a Resolução n. 5/12 do Senado Federal.

Requer, assim, a aplicação da redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
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11.343/06 em patamar máximo, bem como a fixação de regime aberto com substituição 

da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 43/44), as informações devidamente 

prestadas (fls. 55/73, 74/97 e 99/122) e o Ministério Público Federal manifestou-se pela 

concessão da ordem para determinar o regime prisional semiaberto (fls. 126/134).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 374.066 - SP (2016/0264070-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Por tratar-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

A paciente foi presa em flagrante na posse de 10 invólucros plásticos de 

cocaína e 23 invólucros plásticos de maconha.

Diante disso, foi condenada por tráfico de drogas, tendo o Magistrado de 

primeiro grau aplicado a pena nos seguintes termos:

Atenta às diretrizes do artigo 42 da Lei 11.343/06 fixo a pena 
base em 05 anos de reclusão e 500 dias multa fixada no valor mínimo 
legal.

A traficância exercida pela ré não permite tê-la por casual.
Postava-se em ponto de tráfico de drogas, atividade que se 

faz imprescindível ao sucesso para o lucro criminoso e que ao local 
confere a marca da traficância contínua.

A representar o local somente é permitido àquele que 
demonstre a ausência de qualquer perigo ao sucesso da ação delitiva e, 
portanto a gozar de confiança imprescindível a estabilidade e sucesso de 
seus pares.

Inconteste prova de dedicação à traficância e inserção na 
cadeia delitiva de crime organizado, guardadas as proporções 
hierárquicas do crime ainda não alcançadas pela ré e, ao que parece 
também à polícia investigativa, ao menos, nos limites da presente 
persecução criminal, fundamento pelo qual não aplico a redução na forma 
prevista no artigo 33 parágrafo 4º da Lei 11.343/06.

A pena será cumprida em regime inicial fechado artigo 2°, 
parágrafo 1° da Lei 8.072 com a redação que lhe conferiu a Lei 11.464/07 
adequado ao perfil de quem se coloca com determinação à disseminação 
do tráfico de drogas, em demonstração de frieza para as conseqüências 
sociais comumente vistas, negado o apelo em liberdade.

Saudável com se apresenta, à prole teria o dever e 
disposição do exemplo a ser dado. Ao contrário, deixou a criança para 
exercer a dedicação ao tráfico.

A dedicação também se afere diante da experiente forma de 
atuar e reagir diante dos policiais no momento da prisão e, quando 
indagada pelo policial Christian sobre o teor de sua polchete, afirmou: - 
"Você já sabe o que é!"
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Ainda, segundo consta, na posse da acusada estavam 15 
celulares - auto de arrecadação de folha 29 - sobre os quais não há 
indicação de propriedade.

Evidente terem origem na atividade espúria, fundamento 
pelo qual declaro o perdimento dos aparelhos citados, produto do crime e 
determino que se oficie à Autoridade Policial para que proceda à formal 
apreensão dos celulares, no prazo de 24 horas, mediante envio de auto 
próprio a este juízo (fls. 25/27).

A Corte estadual, por sua vez, asseverou:

A reprimenda foi devidamente individualizada e justificada, 
não comportando reparo.

A básica foi fixada no mínimo legal e permaneceu inalterada 
nas seguintes fases da dosimetria, à mingua de outros elementos 
modificadores.

Observo que agiu corretamente a d. Magistrada de primeiro 
grau ao não aplicar a causa de diminuição de pena prevista no § 4o, do 
artigo 33, da Lei n° 11.343/06 [...].

Realmente, existem sérios indícios de envolvimento da ré 
com a criminalidade, inviabilizando a aplicação do benefício. Observo que 
o referido dispositivo deve ser interpretado conjuntamente com o artigo 42 
da mesma lei e tem por finalidade beneficiar somente o traficante 
eventual, de "primeira viagem", e não aqueles que estão inseridos em 
atividade criminosa, efetivamente comprometidos com o tráfico, e que 
fazem do comércio de entorpecentes o seu meio de vida, como 
certamente é o caso da acusada Maria José, surpreendida com 
significativa quantidade de cocaína e maconha, além de certa quantia de 
dinheiro em conhecido ponto de venda de drogas e sem comprovação de 
ocupação lícita. Logo, não havia mesmo espaço para o reconhecimento 
do chamado "tráfico privilegiado", não se podendo olvidar que na 
aplicação do preceito o Magistrado deve verificar, também, a 
culpabilidade do agente, bem como as circunstâncias do crime, sem o 
que estará violando o princípio da individualização da pena.

Por fim, o regime inicial fechado foi bem fixado, não 
somente porque decorre de disposição legal expressa, mas, também, e, 
sobretudo, porque os fatos apurados no presente processo demonstram 
que o regime mais severo é o que convém, efetivamente, como resposta 
adequada à reprovação e prevenção da conduta praticada pela apelante, 
não havendo que se falar em abrandamento do regime prisional (fls. 
37/39).

De início, verifico que os fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo para 

não aplicar ao caso concreto a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 

da Lei n. 11.343/06, em razão da dedicação da paciente às atividades criminosas, 

evidenciada, sobretudo, pelas circunstâncias do delito e pela quantidade e diversidade 
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de drogas apreendidas, está em consonância com o entendimento desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES. PRETENDIDA  APLICAÇÃO  DA  
MINORANTE PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI  N.  11.343/2006.  
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. 
COAÇÃO NÃO VERIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  O  Supremo  Tribunal  Federal, ao julgar o ARE 
666.334/AM, sob o regime da repercussão geral, firmou o entendimento 
de que a natureza e  a  quantidade  de  droga  apreendida  com o acusado 
de tráfico de drogas  devem ser levadas em consideração apenas em 
uma das fases da dosimetria,  sob pena de indevido bis in idem, cabendo 
ao magistrado decidir em que momento as utilizará.

2.  No  caso  dos  autos,  a natureza e a quantidade do 
entorpecente apreendido  foram  utilizadas  para  a fixação da 
pena-base acima do mínimo,  e  não  obstante terem sido 
mencionadas na terceira fase da dosimetria,  o  Tribunal  a  quo  
afastou  a  aplicação  da causa de diminuição  especial  por  entender  
que  o  paciente  se dedicava a atividades  criminosas  em  razão  das 
circunstâncias do delito, que denotam a habitualidade delitiva do 
sentenciado. Precedente.

3. Agravo Regimental improvido (AgRg no HC 347.192/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 09/08/2016).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTOS VÁLIDOS 
PARA A MODULAÇÃO DO ÍNDICE DE REDUÇÃO. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO).  NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS. CRITÉRIO IDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. FALTA DO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
OBJETIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Segundo reiterada jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, a quantidade e a natureza da droga apreendida podem 
ser sopesadas na definição do índice de redução da pena pela 
incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ou, até mesmo, no 
impedimento da aplicação da referida minorante quando 
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evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. 
Precedentes.

3. No caso, o Juiz sentenciante, dentro do critério de 
discricionariedade vinculada do julgador na individualização da pena, 
reduziu a pena em 1/6, com fundamento na variedade e natureza das 
drogas apreendidas - 22 pinos de cocaína (15g) e 26 papelotes de 
maconha (51,8g) -, o que não se mostra desproporcional.

4. Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, 
necessário à prevenção e à reparação aos condenados pelo crime de 
tráfico de drogas, o julgador deve observar os critérios dos arts. 33 do 
Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/2006.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido (HC 296.067/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 10/05/2016).

Ademais, para se acolher a tese de que a paciente não se dedica às 

atividades criminosas, é necessário o reexame aprofundado das provas, inviável em 

habeas corpus. Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DE 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.  
QUALIFICAÇÃO DE TESTEMUNHA MANTIDA SOB SIGILO, 
PERMITIDA SUA DIVULGAÇÃO APENAS AO ADVOGADO DOS 
ACUSADOS, JUIZ E PROMOTOR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTRAS PROVAS, 
COLHIDAS SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. MINORANTE 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA NOVA LEI DE TÓXICOS. RÉU 
QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. PENA MAIOR QUE QUATRO ANOS. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

[...]
3. Inaplicável a causa de diminuição de pena inserta no 

§ 4.º do art. 33 da Lei 11.343/2006 na hipótese, na medida em que, 
conforme consignado pela sentença condenatória, mantida pelo 
acórdão de apelação impugnado, o Paciente não preenche os 
requisitos legais, tendo em vista se dedicar à atividade criminosa. E, 
não é possível, na estreita via do habeas corpus, rever a conclusão 
exarada pela instância ordinária, por demandar incabível reexame do 
conjunto fático-probatório. Precedentes.

[...]
5. Habeas corpus denegado (HC 206.142/SC, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 23/4/2013).

Quanto ao regime prisional, verifico que a imposição do regime fechado 

está lastreada exclusivamente na gravidade abstrata do delito, em ofensa ao enunciado 
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n. 440 da Súmula do STJ, que assim dispõe:

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do 
delito.

No mesmo sentido, são os enunciados n. 718 e 719 da Súmula do STF, 

os quais indicam:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do 
crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que 
a pena aplicada permitir exige motivação idônea.

Dessa forma, em razão da primariedade da paciente, do quantum de 

pena aplicado, superior a 4 e inferior a 8 anos (art. 33, § 2º, "b", do Código Penal – CP), 

da inexistência de circunstância judicial desfavorável (art. 59 do CP), bem como da 

fixação da pena-base no mínimo legal, o regime a ser imposto deve ser o semiaberto.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
GRAVIDADE ABSTRATA E NATUREZA HEDIONDA DO DELITO. 
SÚMULA 440/STJ. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
4. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, 

necessário à prevenção e à reparação da infração penal, o magistrado 
deve expor motivadamente sua escolha, atento às regras estabelecidas 
no art. 33 do Código Penal.

5. Hipótese em que a Corte de origem fixou o regime 
inicial mais gravoso, com fulcro na gravidade abstrata e natureza 
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hedionda do delito, em manifesta afronta ao entendimento firmado 
nas Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.

6. Fixada a pena definitiva em 5 anos e 10 meses de 
reclusão (art. 33, caput, c/c art. 40, VI, da Lei de Drogas), verificada a 
primariedade do agente e sendo favoráveis as circunstâncias 
judiciais, o regime semiaberto é o cabível para o início do 
cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, § 
2º, "b", e § 3º, do Código Penal, sobretudo quando assentado no 
acórdão impugnado não ser expressiva a quantidade de droga 
apreendida.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para fixar o regime semiaberto como o inicial para o cumprimento 
da pena privativa de liberdade (HC 369.210/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 12/12/2016).

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. 
TRÁFICO DE DROGAS. VARIEDADE E NATUREZA DAS 
SUBSTÂNCIAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO. REGIME MAIS BRANDO. 
POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

[...]
4. As Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e 

a Súmula 440 deste Tribunal refutam a imposição de regime mais 
gravoso quando lastreado apenas na gravidade abstrata do delito ou 
em motivação inidônea.

5. Caso em que o acórdão considerou a gravidade 
genérica do delito de tráfico de drogas para fixar o regime inicial 
fechado para o cumprimento da sanção, em manifesto confronto 
com aquela orientação sumular, enquanto a primariedade e a 
quantidade de pena imposta ao paciente - fixada no mínimo legal à 
míngua de circunstâncias judiciais desfavoráveis - admitem o início 
da expiação no regime semiaberto, nos termos do art. 33 do Código 
Penal e da jurisprudência deste Tribunal. Precedentes.

6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
fixar o regime semiaberto para cumprimento inicial da reprimenda (HC 
324.553/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
26/11/2015).

Por fim, no tocante à substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, observa-se que a paciente não preenche os requisitos previstos no 
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art. 44 do CP, haja vista que a pena privativa de liberdade restou fixada em patamar 

superior a 4 anos. 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do presente habeas 

corpus, mas concedo a ordem, de ofício, para fixar o regime inicial semiaberto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0264070-1 HC 374.066 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00536915120158260050  20160000586745  536915120158260050

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCIANA ÂNGELO ALMEIDA SANTOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIA JOSÉ AMARAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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